
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.963 - RS (2016/0022204-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : GILBERTO ANTUNES DE OLIVEIRA 

EMENTA
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIME 
PRATICADO ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 12.760/12. ABOLITIO 
CRIMINIS NÃO EVIDENCIADO. ALTERAÇÃO PSICOMOTORA 
COMPROVADA POR TESTE DE ETILÔMETRO E PROVAS 
TESTEMUNHAIS. VERIFICAÇÃO PERIÓDICA ANUAL DO 
BAFÔMETRO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A SUA CALIBRAÇÃO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito 
na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ. 
Precedentes.
3. A Lei n. 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 do CTB, ao contrário 
do sustentado pela defesa, não implicou abolitio criminis, uma vez que tão 
somente trouxe novos meios de prova para a comprovação do delito, ficando 
mantida a criminalização da conduta daquele que pratica o fato com concentração 
igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue. Precedentes. 
4. Hipótese em que o Julgador de 1º grau condenou o ora paciente pela prática do 
delito previsto no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, por reconhecer a 
alteração em sua capacidade psicomotora, consubstanciado em teste de 
etilômetro e em provas testemunhais que confirmaram o estado de embriaguez do 
réu quando da sua abordagem, sem que possa inferir manifesta ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem de ofício. 
5. "Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação periódica 
anual, prevista no art. 6º, inciso III, da Resolução n. 206, de 20 de outubro de 
2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do 
etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho. Por isso, correta a 
conclusão das instâncias antecedentes de que não há qualquer vício na medição 
realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo de validade da 
certificação" (HC 240.337/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).
6. A análise da alegação de inépcia da peça acusatória encontra-se superada pela 
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superveniência de sentença nos autos do processo-crime, na qual, em cognição 
exauriente, foi dado provimento à pretensão punitiva, o que revela a plena aptidão 
da denúncia e a existência de provas da autoria e da materialidade delitivas. 
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.963 - RS (2016/0022204-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : GILBERTO ANTUNES DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
GILBERTO ANTUNES DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) meses de 
detenção, em regime aberto, substituída por restritiva de direitos, bem como ao pagamento de 10 
(dez) dias-multa, como incurso nas sanções do art. 306 da Lei n. 9.503/1997 (e-STJ, fls. 
153-163).

Da sentença, foi interposta apelação pelo réu, que restou desprovida, por maioria 
de votos, nos moldes nos moldes da seguinte ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DEFENSIVO.  EMBRIAGUEZ AO 
VOLANTE. ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
ARGUIÇÃO DE NULIDADE DO TESTE DE ETILÔMETRO. PEDIDOS 
DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA DA MATERIALIDADE 
DO CRIME, EM RAZÃO DA INVALIDADE DO TESTE DO 
ETILÔMETRO OU POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR PENA DE MULTA.  ALTERAÇÃO LEGISLATIVA 
SUPERVENIENTE.  SOLUÇÃO PARA O CASO CONCRETO.
O etilômetro deve ser verificado e aprovado antes do primeiro uso e, 
depois, anualmente pelo INMETRO ou órgão da RBMLQ, ostentar selo que 
o comprove e ser acompanhado de certificado da verificação em vigor, 
como estabelecido na regulamentação metrológica do INMETRO.
O entendimento de que o extrato emitido pelo aparelho deve registrar a data 
da última verificação, não a da próxima, e de que a não indicação evidencia 
a ausência de verificação em período de vigência abrangente da data do 
teste realizado, não se sustenta à vista da normatização metrológica.
As exigências formais para a validade do exame são a presença da etiqueta 
de verificação aposta em local visível no aparelho e a exibição do 
certificado de verificação no momento do exame, se exigido.  No caso 
concreto, não se alega a falta de uma coisa nem de outra e há documento 
atestando a realização de verificação dois meses antes da data do fato.
A Lei nº 12.760/2012 alterou o disposto no artigo 306 do CTB. O tipo já 
não se realiza pelo simples fato de o condutor estar com uma determinada 
concentração de álcool no sangue e sim, por ele ter a capacidade 
psicomotora alterada em razão da influência do álcool, seja ela qual for.
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A concentração que antes constituía elementar do tipo passou a ser apenas 
um meio de prova dessa alteração.  O resultado do exame constitui 
presunção relativa, em um sentido ou noutro.  Houve descontinuidade 
típica, mas não abolitio criminis.  
Para os processos que ainda se encontrem em andamento, especialmente 
as condenações impostas antes da vigência da alteração pendentes de 
recurso, como no caso dos autos, deve-se verificar se há evidência da 
alteração da capacidade psicomotora, sem o que não pode ser mantida a 
condenação.
Caso em que há evidência nesse sentido.  O resultado do etilômetro foi 
muito superior ao limite estabelecido pela legislação em vigor ao tempo do 
fato, o réu dirigia de forma imprudente e apresentava sintomas de 
embriaguez e falta de equilíbrio.
Não é possível a substituição da pena privativa de liberdade por pena de 
multa, pois o tipo imputado comina as penas de forma cumulativa. Súmula 
171 do STJ. 
RECURSO DESPROVIDO, POR MAIORIA" (e-STJ, fl. 201-202).

Inconformado com o acórdão, o réu manejou embargos infringentes, que restaram 
rejeitados, por maioria de votos (e-STJ, fls. 262-290).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) não houve 
comprovação da materialidade delitiva, pois não houve calibração anual do etilômetro, sendo que 
a redação em vigor à época dos fatos exigia a concreta demonstração de que o agente estaria 
conduzindo o veículo com concentração de álcool igual ou superior a 6 decigramas por litro de 
sangue; b) o fato supostamente ilícito ocorreu em 02/04/2011, sob a égide da Lei 9.503/97, e a 
denúncia não menciona que o paciente estava com sua capacidade psicomotora alterada, nova 
exigência para a tipificação da conduta de embriaguez ao volante; c) a lei nova criminalizou uma 
conduta antes atípica (estar como capacidade psicomotora alterada em razão do álcool) e tornou 
atípica um fato antes criminoso (conduzir veículo com concentração de álcool igual ou superior a 
6 decigramas por litro de sangue).

Pugna, ao final, pela concessão da ordem, a fim de que o paciente seja absolvido 
das imputações contra ele dirigidas. 

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 302).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ, fls. 373-378).
É o relatório.
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1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do delito descrito 
na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ. 
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somente trouxe novos meios de prova para a comprovação do delito, ficando 
mantida a criminalização da conduta daquele que pratica o fato com concentração 
igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue. Precedentes. 
4. Hipótese em que o Julgador de 1º grau condenou o ora paciente pela prática do 
delito previsto no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, por reconhecer a 
alteração em sua capacidade psicomotora, consubstanciado em teste de 
etilômetro e em provas testemunhais que confirmaram o estado de embriaguez do 
réu quando da sua abordagem, sem que possa inferir manifesta ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem de ofício. 
5. "Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação periódica 
anual, prevista no art. 6º, inciso III, da Resolução n. 206, de 20 de outubro de 
2006, do CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do 
etilômetro, não se confunde com a calibração do aparelho. Por isso, correta a 
conclusão das instâncias antecedentes de que não há qualquer vício na medição 
realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo de validade da 
certificação" (HC 240.337/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).
6. A análise da alegação de inépcia da peça acusatória encontra-se superada pela 
superveniência de sentença nos autos do processo-crime, na qual, em cognição 

Documento: 1556749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

exauriente, foi dado provimento à pretensão punitiva, o que revela a plena aptidão 
da denúncia e a existência de provas da autoria e da materialidade delitivas. 
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

O Magistrado processante, no bojo do decreto condenatório, consignou:

"[...] 1. Da materialidade
A materialidade dos fatos está comprovada pelo registro de ocorrência das 
fls. 06 e seguintes; auto de prisão em flagrante das fls. 17 e seguintes; auto 
de apreensão da fl. 13; teste de etilômetro da fl. 09 (a atestar a presença de 
0,96 miligramas de álcool por litro de ar expelido); e, em especial, pela 
prova oral coligida aos autos.
2. Da autoria
A autoria, igualmente, sobressai inequívoca nos autos.
O acusado GILBERTO ANTUNES DE OLIVEIRA quando interrogado em 
juízo, confessou a prática do delito, narrando que: (i) ingeriu bebida 
alcoólica no dia dos fatos (“umas dez latas de cerveja”); (ii) realizou o teste 
do bafômetro, o qual deu positivo; (iii) sabia que não poderia beber e dirigir; 
(iv) não fez nenhuma manobra arriscada; (v) estava com os faróis 
desligados (CD de áudio da fl. 64).
No mesmo sentido, os depoimentos dos Policiais Militares que atenderam a 
ocorrência do delito, os quais foram uníssonos ao afirmar que o teste de 
etilômetro realizado pelo acusado constatou a presença de álcool por litro de 
sangue superior a 6 decigramas, verbis (CD de áudio da fl. 64):
[...] Dos depoimentos acima transcritos, verifico que os Policiais Militares 
apresentaram relatos coerentes acerca dos fatos, que gozam de presunção 
de legitimidade em razão da função pública que exercem, em convergência 
com a confissão do réu. Afora isso, não há qualquer substrato probatório 
apto a emonstrar especial interesse dos policiais no julgamento da presente 
causa contra o réu, considerando que não se comprovou qualquer 
animosidade entre eles, de sorte a desqualificar seus testemunhos. 
[...] Logo, não há falar em insuficiência probatória ou dúvida acerca da 
autoria delitiva, que recai, de modo evidente, sobre o réu.
3. Da adequação típica
Com efeito, para a configuração do delito imputado (embriaguez ao 
volante), tipificado no art. 306 da Lei n. 9.503/97, que teve sua redação 
alterada pela Lei n. 11.705, de 19 de junho de 2008, vigente à época dos 
fatos, é necessária a comprovação de que o condutor do veículo esteja 
dirigindo com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 
06 (seis) decigramas. 
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Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com 
concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) 
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência: 
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor.
Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência 
entre distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime 
tipificado neste artigo.
Antes, na redação original do art. 306 da Lei n. 9.503/97, bastava, para a 
consumação do delito, que o motorista estivesse dirigindo sob a influência 
de álcool, independentemente do grau de concentração deste por litro de 
sangue e que estivesse em situação de direção anormal, geradora de 
probabilidade de dano. Já a nova Lei (n. 11.705/2008), aplicável ao fato, 
inseriu no tipo penal em análise uma elementar objetiva, que restringe a 
ocorrência do crime somente àqueles casos em que comprovada, por 
exame de sangue ou pelo uso do bafômetro, a concentração de álcool por 
litro de sangue igual ou superior a 06 (seis) decigramas em caso de exame 
de sangue e três décimos de miligrama por litro de sangue, em caso de 
exame com etilômetro. 
Com efeito, não há como deixar de reconhecer a possibilidade de que o 
“bafômetro” seja utilizado na verificação da concentração de álcool por litro 
de sangue do acusado, respeitadas as determinações trazidas pelo Decreto 
n.º 6.488/08, que regulamentou o art. 306 do CTB No caso, há nos autos 
exame de bafômetro realizado no dia do fato (fl. 09), que deu conta da 
concentração de 19,2 decigramas de álcool por litro ar expirado, quantia 
acima do permitido pela legislação. 
Por outro lado, no que diz com a realização do exame de bafômetro, 
conforme o art. 6º, da Resolução nº 206/06, do CONTRAN, além da 
calibração inicial, é necessária a verificação periódica anual do equipamento:
Art. 6º. O medidor de alcoolemia- etilômetro- deve observar os seguintes 
requisitos:
I – ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, atendendo a legislação 
metrológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução;
II – ser aprovado na verificação metrológica inicial realizada pelo 
INMETRO ou órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade 
- RBMLQ; 
III - ser aprovado na verificação periódica anual realizada pelo 
INMETRO ou RBMLQ;
IV - ser aprovado em inspeção em serviço ou eventual, conforme 
determina a legislação metrológica vigente.
Isso porque a calibração do dispositivo alveolar é necessária, em tese, 
somente uma vez, quando da sua fabricação - verificando-se que o 
aparelho apresenta irregularidade, este deverá ser submetido a nova 
calibração -, enquanto que a verificação do INMETRO ou RBMLQ deve ser 
procedida anualmente.
Na espécie, o fato ocorreu em 02 de abril de 2011 (fl. 02) e o réu foi 
submetido ao teste da fl. 09 na mesma data. E, conforme Certificado de 
Verificação acostado à fl. 73, a última verificação do aparelho ocorreu em 
01.02.2011, portanto, dentro do prazo estabelecido pelo INMETRO. 

Documento: 1556749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  7 de 4



 
 

 

Assim, uma vez comprovado que na ocasião dos fatos o réu apresentava 
19,2 decigramas de álcool por litro ar expirado, quantia essa acima do 
permitido pela legislação, de modo que resta caracterizado o tipo penal 
descrito na denúncia" (e-STJ, fls. 157-163).

Com cediço, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido"
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se.).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do delito 
descrito na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.

Mais: a Lei n. 12.760/2012, que alterou a redação do art. 306 do CTB, ao 
contrário do sustentado pela defesa, não implicou abolitio criminis, uma vez que tão somente 
trouxe novos meios de prova para a comprovação do delito, ficando mantida a criminalização da 
conduta daquele que pratica o fato com concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool 
por litro de sangue.

A fim de corroborar tal entendimento, trago às colação os seguintes julgados: 
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"HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.  LEI  N. 12.760/2012. 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO. 
ABOLITIO CRIMINIS.  NÃO OCORRÊNCIA. NOVOS PARÂMETROS 
DE AFERIÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do  
Supremo  Tribunal  Federal  -  STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem  de  
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

2. A Lei n. 12.760/2012 não promoveu abolitio criminis, apenas trouxe 

novos parâmetros para se aferir a embriaguez ao volante. Além da  

circunstância objetiva, (concentração igual ou superior a 6 

decigramas  de álcool por litro de sangue ou igual ou superior a 0,3 

miligrama de  álcool por litro de ar alveolar), a alteração da 

capacidade psicomotora do condutor também poderá ser constatada 

por exame  clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios 

de prova em direito admitidos, observado o direito à contraprova.
3. Na hipótese, além do réu ter sido flagrado - por teste etilômetro - na  
condução de veículo automotor com 'concentração de 0,73mg de álcool  
por  litro  de  ar  alveolar (f. 22) -, em muito superior ao limite estabelecido  
pela legislação em vigor ao tempo do fato,' a sua  capacidade psicomotora  
ainda evidenciou-se visivelmente alterada, tanto que envolveu-se em 
acidente de trânsito colidindo o veículo VW/Brasília em um caminhão 
Scania R/124 (fls. 215).
Habeas corpus não conhecido."
(HC 359.150/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016, grifou-se.)

"RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DA 
LEI N. 9.503/1997 - CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE 
POTENCIALIDADE LESIVA NA CONDUTA. CONCENTRAÇÃO 
SUPERIOR A 0,3 MG DE ÁLCOOL POR AR EXPELIDO DOS 
PULMÕES. TESTE de ETILÔMETRO. PROVA SUFICIENTE PARA 
CONDENAÇÃO. PROVIMENTO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, o crime do art. 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato e dispensa a 
demonstração de potencialidade lesiva na conduta, configurando-se pela 
condução de veículo automotor em estado de embriaguez.

2. A Lei n. 12.760/2012 não criou hipótese de abolitio criminis em 

relação a fatos denunciados anteriormente à sua vigência, pois a 

conduta pela qual o recorrido foi denunciado continua proibida. A 

alteração introduzida pela nova legislação apenas passou a admitir a 

comprovação do estado de embriaguez por outros meios, 

alternativamente ao exame de alcoolemia, e não cumulativamente 

com essa prova pericial.
3.  Considerando que o recorrido foi submetido a exame de sangue (Exame 
Toxicológico Dosagem Alcoólica n. 00520 - fl. 11) e que a sentença 
condenatória demonstrou indícios concretos de que o paciente foi flagrado 

Documento: 1556749 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2016 Página  9 de 4



 
 

 

dirigindo veículo automotor com concentração igual a 0,73 mg de álcool 
por ar expelido dos pulmões - valor esse superior ao que a lei permite -, 
impõe-se a condenação do recorrido nas penas do art. 306 do Código de 
Trânsito Brasileiro.
4. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 1508716/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 19/11/2015, grifou-se.)

Além disso, verifica-se que as instâncias ordinárias reconheceram a inexistência 
de vício no instrumento de aferição da alcoolemia e, por conseguinte, para infirmar tal conclusão 
seria necessário reexame fático-comprobatório dos autos, o que é vedado na via eleita.

Decerto, "segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a verificação 
periódica anual, prevista no art. 6º, inciso III, da Resolução n. 206, de 20 de outubro de 2006, do 
CONTRAN, como requisito para a constatação da regularidade do etilômetro, não se confunde 
com a calibração do aparelho. Por isso, correta a conclusão das instâncias antecedentes de que 
não há qualquer vício na medição realizada pelo aparelho, porque realizada dentro do prazo de 
validade da certificação" (HC 240.337/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013).

Por derradeiro, no que se refere ao art. 41 do Código de Processo Penal, a 
análise da alegação de inépcia da peça acusatória encontra-se superada pela superveniência de 
sentença nos autos do processo-crime, na qual, em cognição exauriente, foi dado provimento à 
pretensão punitiva, o que revela a plena aptidão da denúncia e a existência de provas da autoria e 
da materialidade delitivas. 

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0022204-8 HC 347.963 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019521220118210020  02021100006160  05147724720138217000  19521220118210020  
2021100006160  2294991620158217000  5147724720138217000  70057901456  
70065441214

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : GILBERTO ANTUNES DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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